
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.141.913 - SP 
(2017/0182484-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SHEMPO EMPREENDIMENTOS E SISTEMAS DE 

COMUNICAÇÃO LTDA 
ADVOGADO : JOSE ROBERTO SILVEIRA BATISTA E OUTRO(S) - 

SP087487 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE CAMPINAS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. DESCUMPRIMENTO DE ORDEM 
JUDICIAL PARA QUE O AUTOR REGULARIZE O DEPÓSITO PRÉVIO. 
INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. ART. 490, II DO CPC/1973. ANÁLISE A 
RESPEITO DA SUPOSTA OCORRÊNCIA DE JUSTA CAUSA. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. AGRAVO 
INTERNO DA CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Consoante a jurisprudência desta Corte, o descumprimento 
de ordem judicial para que o autor regularize o depósito prévio previsto no inciso II 
do art. 488 do CPC/1973 enseja o indeferimento da petição inicial da Ação 
Rescisória, nos termos do art. 490, II do CPC/1973. Precedentes: AgRg no REsp. 
1.539.057/PE, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 15.9.2015; REsp. 
1.028.519/SP, Rel. Min. RAUL ARAÚJO, DJe 17.11.2014.

2.   Na espécie, o Tribunal de origem consignou que, a despeito 
da intimação da parte autora para efetuar o depósito em até 10 dias, não houve o 
recolhimento no prazo assinalado. Ademais, não há qualquer informação no 
acórdão a respeito da ocorrência de justa causa para o não cumprimento da 
determinação judicial, pelo que a análise de tal alegação levantada pela ora 
recorrente, demanda o revolvimento de matéria fático-probatória, o que é vedado 
em Recurso Especial.

3.   Agravo Interno da Contribuinte a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 26 de junho de 2018 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.141.913 - SP (2017/0182484-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SHEMPO EMPREENDIMENTOS E SISTEMAS DE 

COMUNICAÇÃO LTDA 
ADVOGADO : JOSE ROBERTO SILVEIRA BATISTA E OUTRO(S) - SP087487 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE CAMPINAS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por SHEMPO 

EMPREENDIMENTOS E SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO LTDA. contra decisão 

monocrática de minha lavra, que conheceu do Agravo e negou provimento ao seu 

Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

RESCISÓRIA. DESCUMPRIMENTO DE ORDEM JUDICIAL PARA QUE O 

AUTOR REGULARIZE O DEPÓSITO PRÉVIO. INDEFERIMENTO DA 

PETIÇÃO INICIAL. ART. 490, II DO CPC/1973. AGRAVO CONHECIDO 

PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

2.   A parte agravante sustenta, em síntese, que não há 

jurisprudência pacífica a respeito do tema. Defende a possibilidade de se efetuar o 

depósito após o prazo determinado pelo juízo, por motivo de força maior.

3.   Não foi apresentada impugnação (fls. 1.001).

4.   É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.141.913 - SP (2017/0182484-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SHEMPO EMPREENDIMENTOS E SISTEMAS DE 

COMUNICAÇÃO LTDA 
ADVOGADO : JOSE ROBERTO SILVEIRA BATISTA E OUTRO(S) - SP087487 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE CAMPINAS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

VOTO

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. DESCUMPRIMENTO DE 

ORDEM JUDICIAL PARA QUE O AUTOR REGULARIZE O DEPÓSITO 

PRÉVIO. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. ART. 490, II DO 

CPC/1973. ANÁLISE A RESPEITO DA SUPOSTA OCORRÊNCIA DE 

JUSTA CAUSA. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE MATÉRIA 

FÁTICO-PROBATÓRIA. AGRAVO INTERNO DA CONTRIBUINTE A QUE 

SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Consoante a jurisprudência desta Corte, o 

descumprimento de ordem judicial para que o autor regularize o depósito 

prévio previsto no inciso II do art. 488 do CPC/1973 enseja o indeferimento 

da petição inicial da Ação Rescisória, nos termos do art. 490, II do 

CPC/1973. Precedentes: AgRg no REsp. 1.539.057/PE, Rel. Min. 

HUMBERTO MARTINS, DJe 15.9.2015; REsp. 1.028.519/SP, Rel. Min. 

RAUL ARAÚJO, DJe 17.11.2014.

2.   Na espécie, o Tribunal de origem consignou que a 

despeito da intimação da parte autora para efetuar o depósito em até 10 

dias, não houve o recolhimento no prazo assinalado. Ademais, não há 

qualquer informação no acórdão a respeito da ocorrência de justa causa 

para o não cumprimento da determinação judicial, pelo que a análise de tal 

alegação levantada pela ora recorrente, demanda o revolvimento de 

matéria fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial.

3.   Agravo Interno da Contribuinte a que se nega provimento.

1.   A insurgência não merece prosperar.

2.   Verifica-se que a decisão agravada se encontra em 

consonância com a jurisprudência desta Corte, a qual entende que o descumprimento 
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de ordem judicial para que o autor regularize o depósito prévio previsto no inciso II do 

art. 488 do CPC/1973 enseja o indeferimento da petição inicial da Ação Rescisória, 

nos termos do art. 490, II do CPC/1973. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. DEPÓSITO PRÉVIO. 

CONDIÇÃO DE PROCEDIBILIDADE DA AÇÃO RESCISÓRIA. ART. 490, II, 

DO CPC. INCABÍVEL A MULTA DO ART. 488, II, DO CPC.

1. A falta do depósito prévio previsto no inciso II do art. 488 do 

CPC não gera o automático indeferimento da petição inicial da rescisória, 

como ocorre com as hipóteses previstas no art. 295 do CPC. Pelo 

contrário, o art. 284 do CPC autoriza o órgão jurisdicional a determinar 

que o autor proceda à regularização no prazo de dez dias. Somente no 

caso de não cumprimento da diligência é que ocorrerá o indeferimento da 

inicial de acordo com o art. 490, II, do CPC.

2. Na hipótese dos autos, o incidente processual de impugnação 

ao valor da causa foi julgado procedente, e o autor não complementou o 

depósito fixado judicialmente, devendo ser aplicado o teor do art. 490, II, 

do CPC, que trata do indeferimento da petição inicial quando não efetuado 

o depósito. Não se trata de hipótese de aplicação da multa do art. 488, II, 

do CPC, porque a única sanção que poderia ser-lhe imposta - pelo não 

recolhimento da diferença do depósito, que é prévio - seria o indeferimento 

do processamento da ação rescisória e sua extinção sem julgamento de 

mérito.

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 1.539.057/PE, Rel. 

Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 15.9.2015).

² ² ²

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. FALIMENTAR. 

AÇÃO RESCISÓRIA. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 

CPC. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. NÃO 

RECOLHIMENTO DO DEPÓSITO PRÉVIO (CPC, ARTS. 480, II, E 490, II). 

VIOLAÇÃO. DECRETO-LEI 7.661/45, ART. 208. APLICAÇÃO APENAS AO 

PROCESSO FALIMENTAR. PECULIARIDADE DO CASO. PONDERAÇÃO. 

RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.

1. Rejeita-se a alegada violação ao art. 535 do CPC, pois o eg. 

Tribunal de Justiça manifestou-se expressamente acerca dos temas 

necessários à integral solução da lide.

Documento: 1730183 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/08/2018 Página  5 de 5



 
 

 

2. Segundo a jurisprudência desta eg. Corte, o benefício previsto 

no art. 208 do Decreto-Lei n. 7.661/45 restringe-se ao processo principal 

de falência ou concordata, não se estendendo às ações autônomas em 

que a massa falida seja parte.

3. Conforme o inciso II do art. 490 do CPC, a petição inicial será 

indeferida "quando não efetuado o depósito, exigido pelo art. 488, II". 

Assim sendo, mostra-se descabido abrir-se o prazo previsto no art. 284 do 

CPC, para a hipótese de ausência de depósito em rescisória.

4. Na espécie, contudo, não se mostra possível a pronta 

aplicação da norma processual tratada, pois, já na inicial da ação 

rescisória, houve pedido expresso de dispensa do depósito, o que foi 

deferido pelo Tribunal a quo. O acolhimento desse pedido implicou em 

que, até esta parte, a ora recorrida ficou dispensada do mencionado 

depósito, pelo que não pode ser agora surpreendida com o indeferimento 

da inicial, sob pena de violação ao devido processo legal. No contexto, 

faz-se necessária a intimação da parte promovente para realização do 

depósito prévio da ação rescisória.

5. Recurso especial conhecido e parcialmente provido (REsp. 

1.028.519/SP, Rel. Min. RAUL ARAÚJO, DJe 17.11.2014).

3.   Na espécie, o Tribunal de origem consignou que a despeito da 

intimação da parte autora para efetuar o depósito em até 10 dias, não houve o 

recolhimento no prazo assinalado. Ademais, não há qualquer informação no acórdão a 

respeito da ocorrência de justa causa para o não cumprimento da determinação 

judicial, pelo que a análise de tal alegação levantada pela ora recorrente demanda o 

revolvimento de matéria fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial.

4.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno da 

Empresa. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0182484-9 AREsp 1.141.913 / 

SP

Números Origem:  0026881-42.2012.826.0114  114.01.2012.026881-5  1140120120268815  
21922605120158260000  268814220128260114  628/2012  6282012

PAUTA: 26/06/2018 JULGADO: 26/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SHEMPO EMPREENDIMENTOS E SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO LTDA 
ADVOGADO : JOSE ROBERTO SILVEIRA BATISTA E OUTRO(S) - SP087487 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE CAMPINAS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS - Imposto sobre Serviços

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SHEMPO EMPREENDIMENTOS E SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO LTDA 
ADVOGADO : JOSE ROBERTO SILVEIRA BATISTA E OUTRO(S) - SP087487 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE CAMPINAS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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